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A execução do jovem Erfan Solta-
ni, 26 anos, na forca, hoje, sob acu-
sação de terrorismo, pelo regime do 
aiatolá Ali Khamenei, 86, tem poten-
cial para piorar a mais grave crise 
enfrentada pela República Islâmi-
ca desde 1979. A morte de um ma-
nifestante não é novidade na longa 
história de repressão do Estado teo-
crático iraniano. Mas há momentos 
em que um único corpo, pendurado 
em praça pública, condensa o me-
do, a indignação e a ruptura moral 
de uma sociedade que já não aceita 
ser governada pela combinação da 
moralidade religiosa, vigilância mi-
litar e miséria econômica.

É por isso que a morte de Er-
fan pode operar como catalisador 
de mais manifestações populares 
e, também, de uma reação inter-
nacional mais dura, com repercus-
sões econômicas e diplomáticas 
que ultrapassam o Oriente Médio e 

atingem diretamente países como o 
Brasil. Não está descartada uma in-
tervenção militar norte-americana 
mais letal do que o bombardeio das 
instalações nucleares iranianas, du-
rante a guerra de Gaza, com apoio 
dos agentes do Mossad, o serviço 
secreto de Israel, especialista em 
execuções de seus inimigos.

O regime iraniano adotou a re-
ceita mais vulgar das ditaduras em 
crise: tenta vencer a rua com o ter-
rorismo de Estado. A execução pú-
blica é um ritual de intimidação 
que busca rebaixar a política ao ins-
tinto de sobrevivência. Serve para 
dizer ao povo que o preço da liber-
dade é a forca. O problema, histo-
ricamente, é o medo virar fúria co-
letiva, tendo a vítima como mártir e 
sua execução como a energia social 
para a derrubada do regime.

Inflação elevada, moeda em 
colapso, sanções econômicas, 

corrupção endêmica, revolta po-
pular contra rígidos códigos morais 
impostos pelo clero. A crise come-
çou com uma greve de comercian-
tes afetados pela desvalorização da 
moeda e pela carestia. O governo 
fez promessas de diálogo, reconhe-
cimento parcial de demandas e até 
um subsídio modesto. Entretanto, 
a sociedade concluiu que o proble-
ma não é a carestia, mas o regime.

Entretanto, a República Islâmica 
está disposta a matar em massa pa-
ra permanecer viva. O uso do con-
ceito jurídico-religioso de “guerra 
contra Deus” contra os manifestan-
tes é um dogma do Estado teocráti-
co: o regime tenta retirar dos mani-
festantes qualquer direito e justifica 
os assassinatos como missão divi-
na. O Corpo da Guarda Revolucio-
nária Islâmica, que controla setores 
estratégicos da economia, da políti-
ca e da segurança, continua ligado 

ao regime por interesse, ideologia 
e autopreservação. Tem força su-
ficiente para manter o controle do 
país, mas não se houver uma inter-
venção militar externa.

Quando os custos de manter o 
sistema superam os benefícios de 
protegê-lo, surgem divisões e ra-
chas internos. E as negociações se-
cretas com os inimigos começam a 
ocorrer, como aconteceu na Vene-
zuela, após o sequestro de Nicolás 
Maduro por forças especiais nor-
te-americanas. Se de fato ocorrer, 
a execução de Erfan será um divi-
sor de águas: ou intimida a socie-
dade e esfria os protestos ou infla-
ma ainda mais o país e a mobiliza-
ção cresce até se tornar irreversível.

Efeito persa

A crise iraniana não é um epi-
sódio isolado. A recente guerra de 
Gaza e as pressões dos Estados Uni-
dos fragilizaram o regime. Com as 
mobilizações, Donald Trump ga-
nhou uma oportunidade. A antiga 
Pérsia ocupa um papel estratégico 
na Ásia Ocidental. Tem fronteiras a 
norte com Arménia, Azerbaijão e 

Turcomenistão, e com o Cazaquis-
tão e a Rússia por meio do Mar Cás-
pio; a leste, com o Afeganistão e o 
Paquistão; ao sul, com o Golfo Pér-
sico e o Golfo de Omã; a oeste com o 
Iraque; e a noroeste com a Turquia. 
Com 1, 648 milhão km², é a segunda 
maior nação do Oriente Médio, com 
mais de 92 milhões de habitantes.

Como em outros episódios, 
Trump promove um espetáculo, 
no qual o adversário deve ser ex-
posto, cercado, asfixiado e humi-
lhado diante do próprio povo e da 
comunidade internacional. Pediu 
que a população iraniana “man-
tenha as manifestações” e prome-
teu “ajuda”. Não é um gesto huma-
nitário; é uma declaração de guer-
ra, que serve aos aliados regionais, 
especialmente Israel, que tem inte-
resse objetivo em reduzir a capaci-
dade militar e a projeção de poder 
iraniana no Oriente Médio. Uma 
intervenção externa também po-
de unificar a elite governante, jus-
tificar a repressão como defesa na-
cional e transformar manifestan-
tes em “agentes estrangeiros” aos 
olhos de parte da população. A his-
tória do Oriente Médio está repleta 

de revoltas legítimas esmagadas 
pelo patriotismo.

E o Brasil com isso? Nosso flu-
xo comercial com o Irã é de apro-
ximadamente US$ 3 bilhões. Es-
tá concentrado em setores sensí-
veis, sobretudo o agronegócio. O 
anúncio de Trump de impor ta-
rifas de 25% a países que mante-
nham relações comerciais com o 
Teerã inaugura sanções secundá-
rias por meio tarifa comercial, em 
mais uma agressão à institucio-
nalidade do comércio mundial. O 
“direito de punir” não se limita a 
quem negocia com os EUA. Atinge 
quem negocia com o inimigo defi-
nido por Washington.

Historicamente, o Brasil bus-
ca autonomia na política externa 
e preserva o princípio do diálogo. 
Entretanto, cada vez mais Trump 
quer forçar alinhamentos. Imagens 
de enforcamentos, necrotérios im-
provisados e repressão aberta ele-
vam o custo moral e político de 
manter relações “normais” com 
Teerã. O Brasil terá de se reposicio-
nar no Oriente Médio. Empresas, 
bancos, seguradoras e operadores 
logísticos serão mais cautelosos.

NAS ENTRELINHAS

Enforcamento pode ser catalisador 
da derrubada do regime iraniano

PODER

Um nome de extrema 
confiança na Justiça

Wellington Lima e Silva conta com total respaldo de Lula. Ele deixa a Petrobras e sucede Ricardo Lewandowski. Novo ministro tem 
batalhas políticas ferozes contra o bolsonarismo na Câmara, como a PEC da Segurança e o PL Antifacção, além do PL da Dosimetria

O 
presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva confirmou, on-
tem, o advogado-geral da 
Petrobras, Wellington Ce-

sar Lima e Silva, como novo minis-
tro da Justiça e Segurança Pública. 
Ele substitui o ministro aposenta-
do do Supremo Tribunal Federal 
(STF) Ricardo Lewandowski, que 
deixou o cargo na semana passa-
da.  O anúncio foi feito depois de 
uma reunião no Palácio do Pla-
nalto, que contou com a presença 
do ministro interino da pasta, Ma-
noel Carlos de Almeida. A nomea-
ção já foi publicada em edição extra 
do Diário Oficial da União (DOU).

O novo ministro é considerado 
um jurista muito respeitado e, jun-
tamente com o advogado-geral da 
União, Jorge Messias — indicado 
pelo presidente para a 11ª cadei-
ra do STF —, homem da extrema 
confiança de Lula. Não é a pri-
meira vez que Lima e Silva está à 
frente do Ministério da Justiça: em 
2016, no governo da ex-presiden-
te Dilma Rousseff, ele ficou ape-
nas 11 dias no cargo, depois de o 
STF considerar inconstitucional 
que um  integrante do Ministério 
Público exercesse cargo no Poder 
Executivo. Ele optou por continuar 
no MP da Bahia e abriu a vaga pa-
ra a indicação do jurista e profes-
sor Eugênio Aragão.

À frente do MJSP, o objetivo de 
Lima e Silva é dar ênfase à área da 
segurança pública, setor que atual-
mente ganha protagonismo devi-
do ao avanço do crime organiza-
do e às disputas entre facções. Um 
dos seus objetivos é o de aprovar a 
Proposta de Emenda Constitucio-
nal (PEC) da Segurança nos mol-
des que foi remetida pelo Palácio 
do Planalto ao Congresso. Porém, 
mesmo no governo há dúvidas se 
vale a pena investir tanto esforço — 
e correr o risco de colher um des-
gaste proporcional num ano elei-
toral — na matéria. Isso porque 

o bolsonarismo pretende barrar 
qualquer iniciativa de se alterar a 
PEC e mesmo o relator, deputado 
Mendonça Filho (União Brasil-PE), 
considera que não há mais nada a 
negociar no substitutivo.

A escolha de  Lima e Silva si-
naliza, ainda,  que o governo  de-
ve abandonar a ideia de desmem-
brar  o ministério para criar uma 
pasta exclusiva para segurança pú-
blica. Ele tem apoio dos ministros 
palacianos Rui Costa (Casa Civil) 
e Sidônio Palmeira (Secretaria de 
Comunicação Social), e do líder do 
governo no Senado, Jaques Wagner 
(PT-BA) — todos da Bahia.

Natural de Salvador, Lima e Sil-
va foi procurador-geral de Justiça 
da Bahia por dois mandatos conse-
cutivos (2010-2014). À época, o es-
tado era governado pelo atual líder 
do governo no Senado. Os quatro 
anos na função de procurador-ge-
ral fizeram com que ele fosse indi-
cado ao comando da pasta da Jus-
tiça no governo Dilma.

O nome de Lima e Silva vi-
nha sendo ventilado, embora com 
menos intensidade, desde que 
Lewandowski anunciou a saída 
do ministério. Vinha, porém, cor-
rendo por fora, enquanto se fala-
va que Andrei Passos Rodrigues 
(diretor-geral da PF), Camilo San-
tana (ministro da Educação) e 
Tarso Genro (ministro da Justiça 
no segundo governo Lula) esta-
vam entre os principais cotados 
para o posto.

No atual mandato do governo 
Lula, Lima e Silva atuou como se-
cretário de Assuntos Jurídicos da 
Casa Civil — função atualmente 
preenchida por Marcelo Weick. 
Ao deixar o posto, no ano passado, 
foi indicado por Lula para assumir 
a Advocacia-Geral da Petrobras. 
Ele é considerado um profissio-
nal com profundo conhecimen-
to, mas de perfil discreto.

Lima e Silva tem como tarefas 
pela frente, além da PEC da Segu-
rança Pública, a aprovação do PL 
Antifacção (PL 5.582/25) confor-
me as modificações realizadas no 
Senado — voltou para a Câmara 

exatamente por causa disso — e o 
PL da Dosimetria, que foi integral-
mente vetado por Lula e sobre o 
qual os bolsonaristas prometem se 
mobilizar para que seja mantido. 
Mas as tarefas não terminam aí: o 
novo ministro ainda terá de lidar 
com os pedidos de extradição dos 
ex-deputados Alexandre Rama-
gem — que fugiu para os Estados 
Unidos a fim de escapar da con-
denação, pelo STF, por fazer parte 
do grupo que tentou dar um golpe 
de Estado depois das eleições de 
2022 — e Carla Zambelli — presa 
na Penitenciária de Rebibbia, em 
Roma, depois que também fugiu 
para não cumprir pena por reite-
radas invasões aos sistemas de da-
dos do Poder Judiciário.

De saída

Enquanto Lima e Silva chega, 
o ministro de Portos e Aeroportos, 
Silvio Costa Filho, está de saída. Ele 
anunciou, ontem, que deixará o co-
mando da pasta em abril para se 
dedicar integralmente à pré-candi-
datura ao Senado por Pernambuco. 
Ele frisou que a decisão é resulta-
do de um processo de amadureci-
mento político e da avaliação posi-
tiva do seu nome nas pesquisas de 
intenção de voto.

“Estou trabalhando muito pa-
ra cada vez mais consolidar a 
nossa candidatura ao Senado. 
Me sinto pronto e preparado pa-
ra representar Pernambuco no 
Senado”, afirmou.

Apesar do otimismo, Costa Fi-
lho ponderou que disputas majo-
ritárias dependem de múltiplos 
fatores. Ainda assim, destacou a 
proximidade com Lula e o incen-
tivo recebido para a candidatura. 
“Tenho conversado com o presi-
dente, que, cada vez mais, tem me 
estimulado a disputar o Senado 
porque ele sabe que sempre pro-
curei fazer política com decência, 
lealdade e correção. Vamos jun-
tos, ao lado do presidente, conti-
nuar trabalhando muito nos pró-
ximos anos pelo futuro do nosso 
estado”, garantiu.
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Lima e Silva tem como padrinhos Rui Costa, Sidônio Palmeira e Jaques Wagner, todos da Bahia
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